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Comissão de Valores Mobiliários – CVM 

                Superintendência de Desenvolvimento de Mercado

Prezados Senhores, 

                

Em atendimento ao Edital de Audiência Pública SDM nº 03/2012 publicado por essa Autarquia, servimo-nos da presente para apresentar algumas sugestões e comentários em nome do Conglomerado Bradesco, conforme segue:

1 - Em consonância com os objetivos expostos para a edição desta Audiência, bem como, na linha do que preceitua a Resolução 3.849 do CMN, entendemos que o escopo da criação das Ouvidorias para o mercado de valores mobiliários deve limitar-se a receber, analisar, instruir e responder única e exclusivamente as demandas reclamatórias e denúncias. A redação do artigo 1º da referida minuta prevê que será do âmbito da Ouvidoria, também, o tratamento e resposta às consultas, sugestões e elogios. 

O modelo das Ouvidorias se consubstancia no conceito de juízo ad quem, uma vez que, um dos pressupostos de acesso é a de que o cliente, primeiro, tenha recorrido e discorde da solução dada pelos canais habituais de atendimento (1ª Instância) da própria Instituição. No caso do Conglomerado Bradesco o canal de 1ª Instância se refere ao SAC/Alo Bradesco que é regulado pelo Decreto 6.523.

Desta forma, considerando os argumentos explanados, bem como, o conceito de canal de 2ª instância das Ouvidorias previsto também nos objetivos deste Edital, sugerimos que o artigo 1º contemple apenas o tratamento das reclamações e denúncias.

2 – Outro ponto importante que destacamos se refere as razões da edição de referida norma. Entendemos que uma forma de avanço, inclusive da própria Resolução 3.849, é a exigência de que o cliente/investidor primeiro tenha recorrido às Ouvidorias das Instituições para só então ter acesso a esfera administrativa do Órgão Regulador. 

A inteligência deste preceito consiste no próprio fortalecimento das Ouvidorias enquanto canal de atendimento às demandas, além, de melhor seleção das questões que chegam a essa Autarquia. Entendemos que o parágrafo 3º do artigo 10 representa um avanço já que prevê que a Superintendência de Orientação e Proteção aos Investidores - SOI poderá não instaurar Processo Administrativo caso a demanda tenha sido adequadamente respondida pela Ouvidoria. No entanto, entendemos que cabe um aperfeiçoamento uma vez que ainda esta subentendido um juízo de valor.

Neste sentido, sugerimos que seja criada previsão de que o canal de recorrência às Ouvidorias figure como condição para acesso ao Órgão Regulador;

3 -  A norma em comento traz no seu bojo aspectos regulatórios das Ouvidorias nas Instituições, bem como, aspectos referentes ao processo Administrativo da própria Autarquia. Entendemos que a matéria que versa sobre o processo administrativo deva estar contemplado em norma própria, uma vez que ambos os processos não se confundem; 

4 – Por fim, solicitamos maiores esclarecimentos com relação aos Agentes Autônomos. De acordo com a redação da norma, os A.A. devem ser atendidos pelas Ouvidorias das Corretoras contratantes. Resta dúvida se “ouvidorias das Corretoras Contratantes” se refere à situação de manter esses assuntos (Agentes Autônomos) em uma Ouvidoria distinta,  ou se esse tipo de demanda também poderá ser atendida pela Ouvidoria do Conglomerado Financeiro.  

Sendo que nos cumpre para o momento, colocamo-nos à disposição e desde já congratulamos a iniciativa dessa r. Autarquia que só reforça a inclinação de respeito aos investidores e ao mercado.

Atenciosamente,  

 

BANCO BRADESCO S.A. 
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